
STJ anula Ação Penal contra boliviano ouvido por meio de
videoconferência

Mesmo existindo lei federal regulamentando a videoconferência, o ministro Nilson Naves, do Superior
Tribunal de Justiça, concedeu Habeas Corpus para anular a Ação Penal, a partir do interrogatório feito
por meio de videoconferência, de um boliviano condenado no Brasil por porte de arma de uso restrito.

O ministro citou precedentes da Corte que afirmam que a videoconferência fere o direito a ampla defesa.
“O interrogatório é a peça mais importante do processo penal, pois constitui a oportunidade que o réu
pode expor de viva voz, autodefendendo a sua versão dos fatos. Daí, não se pode afastar o homem
condenado dos tribunais”, diz precedente da então desembargadora convocada ao STJ, Jane Silva, citado
na decisão do ministro.

O boliviano mora na Itália e foi preso em março de 2007 no Brasil durante uma conexão de vôo, por
porte de arma de uso restrito. O Ministério Público também o denunciou por tráfico de armas. O
boliviano foi condenado a pena de seis anos de reclusão.

Sua defesa, representada pelos advogados Alberto Zacharias Toron e Leopoldo Stefanno Leone 
Oliveira, pediram Habeas Corpus ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que foi negado. Fizeram,
então, o mesmo pedido de liberdade e também para trancar a ação ao STJ. O argumento foi de
ilegalidade da ação porque o interrogatório foi feito por meio de videoconferência — o boliviano ficou
preso no interior de São Paulo e a ação tramitou em Guarulhos — e de nulidade da sentença por falta de
apreciação das teses defendidas.

O ministro Nilson Naves, relator, se limitou a analisar a questão somente levando em consideração o
argumento da ilegalidade da videoconferência, tese aceita pelas turmas criminais do STJ. O ministro
citou acórdão da 5ª Turma do STJ, segundo o qual “o interrogatório judicial realizado por meio de
videoconferência constitui causa de nulidade absoluta processual, uma vez que viola o princípio do
devido processo legal e seus consectários, assegurados constitucionalmente nos termos dispostos no
artigo 5, inciso LV, da Carta Magna”.

A mesma decisão diz que, de acordo com o artigo 185 do Código de Processo Penal, o acusado, ainda
que preso, deve comparecer perante a autoridade judiciária para ser interrogado. “A expressão perante
não contemplaria a possibilidade de que esse ato seja realizado online”, diz a decisão do ministro Felix
Fischer, citada por Nilson Naves.

Como o pedido de Habeas Corpus do boliviano foi aceito, a Ação Penal perde sua validade desde a
audiência. Também foi concedido alvará de soltura ao condenado.

Questão regulamentada

A lei que autoriza o uso da videoconferência (Lei 11.900/09) foi sancionada pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva em 8 de janeiro e dispõe sobre as hipóteses em que o sistema eletrônico pode ser utilizado.
O risco à segurança pública é uma delas. Basta haver suspeita de que o preso faça parte de uma
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organização criminosa para que o juiz determine o interrogatório por videoconferência. Responder à
“gravíssima questão de ordem pública” ou a existência de possibilidade de fuga durante o deslocamento
do réu do presídio para o fórum também podem justificar o interrogatório por videoconferência.

Pela lei, o juiz também pode escolher o sistema que não exige a presença física do réu em caso de
possibilidade de influência no ânimo das testemunhas ou da vítima, caso estas não possam ter seus
depoimentos colhidos por videoconferência. Por fim, a videoconferência também poderá, de acordo com
a lei, viabilizar a participação do réu no interrogatório quando houver “relevante dificuldade para seu
comparecimento em juízo”, como uma doença.

A lei determina, ainda, que a sala do presídio destinada aos atos processuais por videoconferência deve
ser fiscalizada por corregedores ou mesmo pelo juiz de cada processo, pelo Ministério Público ou pela
OAB.

Em São Paulo, uma lei permitia a realização de interrogatório pelo sistema de videoconferência.
Questionada no Supremo Tribunal Federal, a Lei paulista 11.819/05 foi declarada inconstitucional no
final de outubro de 2008. A maioria dos ministros entendeu que apenas a União pode legislar sobre o
tema.

Na ocasião, sem entrar no mérito da constitucionalidade da norma, o ministro Menezes Direito citou o
acordo internacional assinado pelo Brasil, Pacto de São José da Costa Rica, que garante o direito à
presença física do réu perante o juiz.

Os ministros Marco Aurélio e Carlos Britto também teceram considerações a respeito. Eles se
posicionaram contra a distância entre o réu e o juiz durante o interrogatório. “O acesso à jurisdição é
acesso ao juiz natural, que não é virtual”, disse Britto. Para ele, o procedimento fere o direito à ampla
defesa do acusado. “Se o transporte do prisioneiro é custoso ao Estado, isso é um problema da segurança
pública”, completou.

Clique aqui  para ler a decisão do ministro Nilson Naves.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/decisao-boliviano-vi.pdf

